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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Justiça garante gratuidade dos ônibus para idosos de Teresópolis 

 

Um dos acusados pela morte do empresário Rubens Mesquita é 

condenado a 32 anos 

 
Fonte: TJRJ 
 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Plenário julga procedentes ADIs que discutiam competência privativa da 

União para legislar 

 

O Plenário julgou procedentes duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 3713 e 

5916), julgadas em conjunto, em que se discutia competência privativa da União para 

legislar sobre diretrizes da educação nacional (ADI 3713) e sobre trânsito e transporte (ADI 5916). 

Na ADI 3713, a Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) questionou a Lei 12.248/06, do 

Estado de São Paulo, que regulamentava a cobrança de emissão de certificados e de diplomas de conclusão de cursos 

universitários. Para a entidade sindical, ao aprovar a norma, o Estado invadiu competência privativa da União para 

legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, conforme previsto no artigo 22 (inciso XXIV) da Constituição. 

Já na ADI 5916, o então governador do Rio de Janeiro Luiz Fernando Pezão questionava a Lei 7.345/2016, que previa 

que a quilometragem exibida no odômetro do veículo deve constar no Certificado de Registro Veicular (CRV) a cada 

transferência de propriedade no âmbito do estado. Segundo a ADI, a lei em questão fere a competência privativa da 

União para legislar sobre trânsito e transporte, prevista no artigo 22 (inciso XI) da Constituição. 
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Relator dos dois casos, o ministro Marco Aurélio votou pela procedência dos pedidos, sendo acompanhando por todos 

os ministros presentes à sessão. 

Veja a notícia no site 

 

STF declara inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que ampliou prerrogativa de 

foro 
 

Por maioria de votos, o Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2553 e declarou 

inconstitucional o inciso IV do artigo 81 da Constituição do Maranhão, na parte em que incluiu dentre as autoridades 

com foro criminal originário perante o Tribunal de Justiça (TJ-MA) os procuradores do estado, procuradores da 

Assembleia Legislativa, defensores públicos e delegados de polícia. A ação foi ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores 

(PT), com o argumento de que a medida feria os princípios constitucionais da igualdade e do juiz natural. 

Relator da ADI, o ministro Gilmar Mendes votou no sentido de excluir do dispositivo apenas a categoria dos delegados 

de polícia, citando jurisprudência do STF em casos semelhantes. Ele fez a ressalva de que a competência do TJ-MA 

em relação aos procuradores e defensores públicos não prevaleceria em relação à competência constitucional do 

Tribunal do Júri e também aplicou o entendimento do STF (decorrente do julgamento de questão de ordem na Ação 

Penal 937) para que o foro estabelecido na Constituição estadual fosse restrito aos crimes cometidos no exercício do 

cargo e em razão dele. O voto do relator foi acompanhado pelo ministro Celso de Mello (decano). 

Prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes e seguida pelos ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Luiz Fux de que a prerrogativa de foro é uma 

excepcionalidade e de que a Constituição Federal já excepcionou, também nos estados, as autoridades dos três 

Poderes com direito a essa prerrogativa. Em seu voto divergente, o ministro Alexandre de Moraes afastou a 

interpretação de que o artigo 125, parágrafo 1º, da Constituição Federal permitiria aos estados estabelecer, livremente 

ou por simetria com a União, prerrogativas de foro. 

O julgamento do Supremo da questão de ordem na Ação Penal 937, no qual a Corte, há pouco mais de um ano, 

restringiu o foro de deputados federais e senadores - com o entendimento de que a prerrogativa de serem processados 

e julgados pelo STF se aplica apenas a crimes cometidos no exercício do cargo e em razão das funções a ele 

relacionadas -, foi apontado pelos ministros que seguiram a divergência como o marco a partir do qual o STF passou 

a adotar uma compreensão contemporânea e mais restritiva da prerrogativa de foro. 

Veja a notícia no site 

Norma que alterou Lei Orgânica do TCE-RJ é inconstitucional 

O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4643 para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 142/2011, do Rio de Janeiro. Por unanimidade, os ministros 

entenderam que a norma, que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas estadual (TCE-RJ) para estabelecer novas 

regras de funcionamento do órgão, tem vício formal de iniciativa, pois foi proposta por deputado estadual e não pelo 

TCE-RJ. A decisão confirma medida cautelar deferida anteriormente pelo Plenário. 
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A ADI foi proposta pela Associação dos Membros do Tribunal de Contas do Brasil (Atricon) sob o argumento de que a 

iniciativa de edição da norma por parlamentar viola a autonomia constitucional do TCE-RJ. A Procuradoria-Geral da 

República e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pela procedência da ação, também sob o argumento de que 

a lei complementar possui vício formal de iniciativa, pois, ao alterar a Lei Orgânica do TCE-RJ, afetou a competência 

e a estrutura interna do órgão. 

O relator da ADI, ministro Luiz Fux, observou que a Constituição Federal conferiu aos tribunais de contas prerrogativas 

da autonomia e do autogoverno, o que inclui a iniciativa reservada para instaurar processo legislativo que pretenda 

alterar sua organização e seu funcionamento. “O ultraje à prerrogativa de instaurar o processo legislativo privativo 

traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência indubitavelmente reflete hipótese de 

inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo 

eventualmente concretizado”, argumentou o relator. 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 
 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida condenação de Maluf por uso de símbolo de campanha eleitoral na prefeitura de São 

Paulo 

 

A Segunda Turma rejeitou recurso apresentado por Paulo Maluf contra decisão que confirmou sua condenação ao 

pagamento dos prejuízos causados ao município de São Paulo pelo uso indevido de símbolo de campanha eleitoral 

durante sua gestão como prefeito da cidade (1993-1996). 

 

O ex-prefeito foi condenado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em ação de improbidade administrativa por 

usar o desenho de um trevo formado por quatro corações – que foi marca de sua campanha eleitoral – como símbolo 

da administração municipal. Agora, tentava rediscutir os valores devidos por conta dessa punição, que, segundo a 

defesa, passam hoje de R$ 300 milhões. 

 

No agravo apresentado ao STJ, Maluf alegou que o símbolo utilizado poderia ser removido sem prejuízo dos bens 

municipais. Argumentou ainda ter ocorrido erro material ensejador de nulidade do julgamento original, má aplicação 

da teoria da especificação, violação da coisa julgada durante a fase de execução e enriquecimento ilícito do ente 

municipal, que receberia mais do que o prejuízo sofrido. 

 

O agravo tinha o objetivo de convencer o STJ a julgar o recurso especial em que Maluf contesta a cobrança, já que o 

recurso não foi admitido no TJSP para subir à instância superior.    

 

Prejuízos 
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O relator, ministro Og Fernandes, afirmou que a apreciação da tese de que o símbolo eleitoral aplicado em bens 

públicos poderia ser removido sem prejudicar o uso dos próprios bens demandaria o exame direto de fatos e provas, 

o que não é possível em recurso especial, em virtude da Súmula 7/STJ. 

 

“O agravante pretende, na verdade, revisar o quanto decidido não só em execução, mas também na ação de 

conhecimento, ao firmar suas razões na inexistência de prejuízo ao ente público pelo uso, criação ou publicização do 

símbolo adotado pelo então prefeito, ora agravante, por ocasião de sua campanha eleitoral”, explicou. 

 

Segundo o ministro, não há erro material no acórdão do TJSP que determinou a reparação dos prejuízos sofridos pelo 

município com a colocação e posterior retirada dos símbolos da campanha eleitoral. “A divergência da parte com a 

norma aplicável aos fatos não configura erro material passível de correção pela via dos aclaratórios”, afirmou o relator. 

 

Falta de impugnação 

 

Og Fernandes esclareceu que a aplicação da teoria da especificação na decisão agravada foi meramente ilustrativa, 

demonstrando analogia com a hipótese dos autos. “O real fundamento do acórdão recorrido foi a inseparabilidade 

entre o símbolo e o bem em que aplicado”, observou. 

 

O ministro destacou ainda que Maluf não impugnou o argumento de que o arbitramento estabeleceu o valor de 

ressarcimento sobre o custo de veiculação de publicidade, e não sobre a criação do símbolo. 

 

“O arbitramento não tratou de qualquer parcela ligada à criação da publicidade, mas somente à sua veiculação, 

aplicando-se o quanto despendido pela comissão devida às agências nessa parcela dos contratos”, acrescentou. 

Segundo o ministro, quando não há impugnação específica da questão decidida, deve ser aplicada à hipótese a 

Súmula 182/STJ, que afirma ser inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada. 

 

Enriquecimento ilícito 

 

Og Fernandes disse não ter verificado enriquecimento ilícito da prefeitura com a decisão, pois a condenação foi para 

ressarcimento dos prejuízos sofridos pelo erário com a fixação e retirada do símbolo de campanha eleitoral ilegalmente 

aplicado pelo ex-prefeito em bens públicos. 

 

“Não se verifica enriquecimento ilícito se a parte apenas obtém ressarcimento dos prejuízos sofridos por ato ilegal de 

outrem”, destacou. A defesa insistia que a condenação se referia apenas aos custos de fixação e retirada, e não aos 

prejuízos da prefeitura com a fixação e a retirada. 

 

Segundo os autos, Maluf foi condenado a pagar R$ 128,7 milhões à prefeitura – valor dos prejuízos causados à 

municipalidade com a aposição e retirada dos símbolos em papéis, uniformes escolares, bens públicos diversos e 

campanhas publicitárias veiculadas durante sua gestão. A defesa do ex-prefeito, no entanto, estima que, em valores 

atualizados, a condenação supere o valor de R$ 300 milhões. 

 

Veja a notícia no site 
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Para Terceira Turma, é possível penhora de bem de família dado em garantia fiduciária 

 

Não é permitido que o devedor ofereça como garantia um imóvel caracterizado como bem de família para depois alegar 

ao juízo que essa garantia não encontra respaldo legal, solicitando sua exclusão e invocando a impossibilidade de 

alienação. 

 

A partir desse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de devedores que, após o oferecimento 

da própria residência como garantia fiduciária, alegaram em juízo que o bem não poderia ser admitido como garantia 

em virtude da proteção legal ao bem familiar. 

 

Os proprietários do imóvel contrataram um financiamento com a Caixa Econômica Federal (CEF) e colocaram o bem 

como garantia. Posteriormente, buscaram a declaração de nulidade da alienação incidente sobre o imóvel, por se tratar 

de bem de família, pedindo que fosse reconhecida sua impenhorabilidade. 

 

A sentença julgou o pedido dos devedores procedente, mas o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) deu 

provimento à apelação da CEF por considerar que o princípio da boa-fé contratual impede a prática de atividades 

abusivas que venham a causar prejuízo às partes. 

 

No recurso especial, os donos do imóvel alegaram que a exceção à regra de impenhorabilidade só tem aplicação nas 

hipóteses de hipoteca, e não na alienação fiduciária. 

 

Ética e boa-fé 

 

Segundo a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, a questão da proteção indiscriminada do bem de 

família ganha novas luzes “quando confrontada com condutas que vão de encontro à própria ética e à boa-fé, que 

devem permear todas as relações negociais”. 

 

Ela destacou que a Lei 8.009/1990, que trata da impenhorabilidade do bem de família, estabelece que o imóvel assim 

caracterizado não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, 

“mas em nenhuma passagem dispõe que tal bem não possa ser alienado pelo seu proprietário”. 

 

De acordo com a ministra, a vontade do proprietário é soberana ao colocar o próprio bem de família como garantia. 

“Não se pode concluir que o bem de família legal seja inalienável e, por conseguinte, que não possa ser alienado 

fiduciariamente por seu proprietário, se assim for de sua vontade, nos termos do artigo 22 da Lei 9.514/1997.” 

 

Nancy Andrighi lembrou que ninguém pode se beneficiar de sua própria torpeza, sendo inviável ofertar o bem em 

garantia para depois informar que tal garantia não encontra respaldo legal. A conduta, segundo a relatora, também 

não é aceitável devido à vedação ao comportamento contraditório, princípio do direito civil. 

 

De acordo com a relatora, esse entendimento leva à conclusão de que, embora o bem de família seja impenhorável 

mesmo quando indicado à penhora pelo próprio devedor, a penhora não há de ser anulada “em caso de má-fé calcada 

em comportamentos contraditórios deste”. 
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Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Em concurso particular de credores, crédito de FGTS não se sobrepõe a honorários advocatícios 

 

Os créditos referentes a FGTS, apesar do duplo caráter fiscal e trabalhista, não podem se sobrepor aos créditos 

relativos a honorários advocatícios em concurso particular de credores. Nesses casos, a solvência dos créditos de 

mesma e privilegiada classe será realizada proporcionalmente aos créditos, não importando a anterioridade de 

penhoras. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso de um advogado para habilitá-lo 

no concurso particular de credores na mesma classe que a Caixa Econômica Federal (CEF), credora de FGTS. 

 

O advogado conseguiu a penhora de 50% de um imóvel em ação de execução contra os devedores, particulares. Na 

sequência, a CEF se habilitou nos autos cobrando dívida oriunda do FGTS. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deferiu o ingresso da CEF nos autos e afirmou que os créditos relativos ao 

FGTS tinham preferência frente aos demais, determinando a reserva de valores devidos à instituição financeira. 

 

Créditos trabalhistas 

 

O relator do recurso especial, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que a jurisprudência do STJ é pacífica no 

sentido de que os créditos de honorários advocatícios possuem caráter alimentar e são equiparados aos créditos 

trabalhistas para fins de habilitação em falência. 

 

O mesmo deve ocorrer, segundo o ministro, no concurso particular de credores, “impondo-se reconhecer, do mesmo 

modo que o fizera a colenda Corte Especial ao tratar da falência, a equiparação dos honorários sucumbenciais ao 

crédito trabalhista também para efeito do concurso particular”. 

 

Sanseverino destacou que os créditos do FGTS também têm natureza trabalhista. O equívoco na conclusão do tribunal 

de origem, segundo o relator, foi estabelecer preferência aos créditos devidos à CEF. 

 

“O acórdão recorrido merece reforma no tocante ao reconhecimento da preferência do crédito titularizado pela CEF 

em relação ao crédito do recorrente, decorrente de honorários de advogado, tendo em vista titularizarem, em verdade, 

créditos privilegiados de mesma classe.” 

 

Ordem de preferência 

 

A segunda questão a ser resolvida no caso, segundo o relator, é se existe ordem a ser observada no pagamento dentro 

de créditos da mesma classe. 

 

O ministro defendeu que a solução está na regra do artigo 962 do Código Civil, segundo a qual dois ou mais credores 

da mesma classe privilegiada deverão ratear proporcionalmente os valores penhorados de acordo com os créditos, 
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nos casos em que o bem penhorado não satisfizer integralmente a dívida – exatamente a situação do recurso especial 

analisado. 

 

“A solução, penso, nem poderia ser diferente, porque não haveria sentido em beneficiar-se o titular de crédito 

trabalhista, direito este de cunho alimentar, apenas porque teria sido o seu processo, de algum modo, mais célere ou 

o seu advogado mais habilidoso, logrando a realização da penhora antecipadamente aos demais credores com créditos 

de mesma envergadura”, justificou Sanseverino. 

 

Veja a notícia no site 

Princípio da boa-fé subjetiva não isenta banco em operações bancárias feitas sem anuência do 

consumidor 

A Quarta Turma, por maioria, entendeu que o princípio da boa-fé contratual subjetiva não afasta a responsabilidade 

da instituição financeira por eventuais danos causados ao cliente no caso de operações bancárias não autorizadas, 

salvo a hipótese de “prática habitual” entre as partes. 

A decisão foi tomada no julgamento do recurso especial de um casal de correntistas que postulava indenização por 

danos materiais e morais contra uma instituição bancária, em razão da realização de investimento não autorizado com 

dinheiro depositado em sua conta. 

O caso 

Na petição inicial, os autores disseram que eram correntistas do banco desde 1996 e que, ao longo desse tempo, 

mantiveram aplicações em Certificados de Depósito Bancário (CDB), com a condição de 100% sobre o rendimento do 

Certificado de Depósito Interbancário (CDI), já que eram clientes conservadores e consideravam esse tipo de aplicação 

mais seguro. 

Afirmaram também que investiram inicialmente R$ 400 mil na referida aplicação, valor que foi posteriormente resgatado 

com os respectivos rendimentos e reaplicado, sem esses juros, em CDB – porém dessa vez em nova conta aberta 

pelo banco sem qualquer comunicação aos clientes. 

Por fim, relataram que no período mínimo de carência do investimento foram incentivados pelos funcionários do banco 

a investir em Fundo Mútuo de Investimento de Ações, mas recusaram a proposta e, ainda assim, após retirarem uma 

parte do dinheiro e colocarem em sua conta, o banco, sem qualquer comunicação, investiu o valor de R$ 250 mil em 

Fundos BIC Ações Index. Sustentaram que a partir daí não tiveram mais acesso ao dinheiro, tampouco aos 

rendimentos, apesar das repetidas solicitações. 

Boa-fé subjetiva  

Na primeira instância, o juiz acolheu as alegações do casal, por entender ilícita a conduta do banco ao aplicar o dinheiro 

em investimento de alto risco sem autorização expressa, e condenou a instituição financeira a pagar danos morais e 

materiais, além de honorários advocatícios. 

O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) deu provimento ao recurso do banco, sob o fundamento de que há incidência 

do princípio da boa-fé contratual. Para o tribunal, apesar da conduta do banco de não solicitar a anuência dos clientes 

antes da prestação do serviço – segundo preconiza o artigo 39, VI, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) –, a 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FEm-concurso-particular-de-credores%2C-cr%25C3%25A9dito-de-FGTS-n%25C3%25A3o-se-sobrep%25C3%25B5e-a-honor%25C3%25A1rios-advocat%25C3%25ADcios&data=02%7C01%7C%7Ce389c361358541a75b6508d6da384c82%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636936332871162414&sdata=3ZyFAtcEPe2LdMjAbF1QrIUGOZeXCs3HpQnvzfTgcnQ%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FPrinc%25C3%25ADpio-da-boa%25E2%2580%2593f%25C3%25A9-subjetiva-n%25C3%25A3o-isenta-banco-em-opera%25C3%25A7%25C3%25B5es-banc%25C3%25A1rias-feitas-sem-anu%25C3%25AAncia-do-consumidor&data=02%7C01%7C%7Ce389c361358541a75b6508d6da384c82%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636936332871162414&sdata=OW1j6w8gHjbfzt9VwRv8iDoDeuj3jMAqNtchqEA6NSU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FPrinc%25C3%25ADpio-da-boa%25E2%2580%2593f%25C3%25A9-subjetiva-n%25C3%25A3o-isenta-banco-em-opera%25C3%25A7%25C3%25B5es-banc%25C3%25A1rias-feitas-sem-anu%25C3%25AAncia-do-consumidor&data=02%7C01%7C%7Ce389c361358541a75b6508d6da384c82%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636936332871162414&sdata=OW1j6w8gHjbfzt9VwRv8iDoDeuj3jMAqNtchqEA6NSU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8078.htm%23art39&data=02%7C01%7C%7Ce389c361358541a75b6508d6da384c82%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636936332871172419&sdata=%2F1cXHxtLer3yGHip5J%2B%2FpNf2SWJc%2BAOnys0WVqe2oh8%3D&reserved=0


inércia dos correntistas, que só teriam procurado a Justiça quando concluíram ser mais vantajoso o CDB-CDI (cinco 

anos após a operação), referendou o ato. 

Informações claras 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, lembrou a incidência do CDC nas atividades de 

natureza bancária – conforme estabelecido pela Súmula 297/STJ – e do conceito de consumidor, o qual pressupõe a 

condição de hipossuficiência. 

“Há de se garantir a incidência do Código de Defesa do Consumidor ao investidor não profissional, de regra pessoa 

física, que vê a possibilidade de aporte em fundos de investimentos como apenas mais um serviço oferecido pela 

instituição bancária, como qualquer outro investimento congênere”, afirmou o relator. 

Salomão destacou que as instituições bancárias, enquanto prestadoras de serviço de consultoria financeira, têm a 

responsabilidade de fornecer informações claras e precisas aos consumidores sobre características, inclusive riscos, 

dos ativos financeiros negociados e apresentados como opção de investimento – o que não ocorreu no processo 

analisado. 

“No caso em julgamento, penso que a deficiência informacional do consumidor decorreu da incontroversa ausência de 

autorização expressa para que o banco procedesse à aplicação financeira em fundo de investimento que apresentava 

risco incompatível com o perfil conservador do correntista.” 

Aceitação tácita 

O relator ressaltou ainda que o artigo 39do CDC veda ao fornecedor a execução de serviços ou a entrega de produtos 

sem prévia autorização ou solicitação do cliente. 

“As exigências legais de ‘solicitação prévia’ ou de ‘autorização expressa do consumidor’ para legitimar a prestação do 

serviço ou a aquisição de um produto têm relação direta com seu direito à informação clara e adequada, viabilizadora 

do exercício de uma opção desprovida de vício de consentimento da parte cujo déficit informacional é evidente”, 

declarou Salomão. 

O magistrado observou que tal previsão do CDC impede que seja aplicado o princípio da boa-fé subjetiva e se 

considere o silêncio do consumidor por um dado período de tempo como “aceitação tácita” do contrato, efeito jurídico 

previsto no artigo 111 do Código Civil e aplicado pelo TJGO ao caso. 

“No que diz respeito às práticas abusivas fundadas na falta de solicitação prévia ou autorização expressa, não se 

poderá atribuir o status de anuência tácita ao silêncio do consumidor que, malgrado o decurso do tempo, não tenha se 

insurgido explicitamente contra a conduta do fornecedor que, ao prestar um serviço, não agira de modo a reduzir o 

déficit informacional da parte vulnerável, em flagrante ofensa aos princípios da boa-fé objetiva, da vulnerabilidade e do 

equilíbrio, consagrados pelo CDC” – completou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

Ação penal contra governador Wellington Dias tramitará na Justiça do Piauí 
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A Corte Especial acolheu questão de ordem e determinou que uma ação penal contra o governador do Piauí, 

Wellington Dias (PT), seja encaminhada para livre distribuição à primeira instância da Justiça daquele estado. 

O governador é acusado pelo Ministério Público Federal de se omitir na adoção das medidas necessárias para evitar 

o rompimento da Barragem de Algodões I, ocorrido em maio de 2009. 

Wellington Dias foi governador do Piauí por dois mandatos, entre 2003 e 2010. Posteriormente, exerceu mandato de 

senador. Em 2014, foi novamente eleito para o cargo de governador, sendo reeleito em outubro de 2018. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso no STJ, a omissão criminosa imputada ao governador se refere 

ao penúltimo ano de seu segundo mandato à frente do Executivo estadual, “de modo que a manutenção do foro após 

um hiato de posse de cargo no Legislativo federal e mais um mandato no Executivo estadual configuraria um privilégio 

pessoal, não albergado pela garantia constitucional”. 

A relatora declarou que não se verifica, entre a omissão imputada e o exercício do cargo, a contemporaneidade 

necessária para justificar o foro por prerrogativa de função perante o STJ. 

Nancy Andrighi explicou que o foro deve se harmonizar com os princípios constitucionais estruturantes da República 

e da igualdade, “a fim de garantir a efetividade do sistema penal e evitar a impunidade e a configuração de odioso 

privilégio”. 

Questão de ordem 

A questão de ordem foi suscitada para verificar se a competência originária do STJ pode ser estendida a supostos 

crimes praticados por governadores em mandatos anteriores já findos, nos casos em que a pessoa acusada volta a 

ocupar a função pública que garante a prerrogativa de foro. É o caso de governadores que assumem outros cargos e 

depois voltam ao comando do Executivo estadual, como ocorreu com Wellington Dias. 

A ministra explicou que o foro por prerrogativa de função exige contemporaneidade e pertinência temática entre os 

fatos em apuração e o exercício da função pública. Ela lembrou que o término do mandato acarreta, por si só, “a 

cessação do foro por prerrogativa de função em relação ao ato praticado nesse intervalo”. 

Leia o voto da relatora. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Eficiência do CNJ e cartórios faz Brasil sediar Fórum da Apostila da Haia 

Judiciário quer ampliar participação feminina na magistratura 

file://///dgcom-seesc03/static_files/STJ/Midias/arquivos/Noticias/APn%20874%20Min.%20Nancy%20Andrighi.pdf
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FA%25C3%25A7%25C3%25A3o-penal-contra-governador-Wellington-Dias-tramitar%25C3%25A1-na-Justi%25C3%25A7a-do-Piau%25C3%25AD&data=02%7C01%7C%7Ce389c361358541a75b6508d6da384c82%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636936332871202441&sdata=4V%2Bz%2Fgq0VtzFolI%2FqYzhvcu0kI9OgR8bg2SQq4BFc9g%3D&reserved=0
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Audiência de custódia em segundo grau confirma ações do Justiça Presente 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0007487-20.2013.8.19.0209 – apenso 0033423-18.2011.8.19.0209 

Relª. Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 14.05.2019 e p. 16.05.2019 

 

Apelação Cível. Embargos à execução fundada em título executivo extrajudicial (contrato de prestação de serviços em 

condomínio). Rejeição da preliminar de nulidade da sentença. Desnecessidade de julgamento conjunto com ação de 

rescisão contratual e cobrança proposta com base no mesmo contrato eis que as causas de pedir são distintas, 

somente repousando sobre o mesmo vínculo contratual. Execução que se fundamenta nos valores inadimplidos pelo 

réu no curso da prestação de serviço. Ação indenizatória que pretende a restituição de valores inicialmente investidos 

pela autora para viabilizar a execução do contrato. Embargos liminarmente rejeitados pelo Juízo. Embargante que não 

traz aos autos elementos que permitam aferir quais valores lhe estão sendo cobrados. Ausência de caução. Aplicação 

das normas do CPC/73 vigente à ocasião. Manutenção da sentença. Recurso desprovido.  

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS   

 

 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 
Lei Estadual n° 8394, de 15 de maio de 2019 - Institui o Programa de Esclarecimento da População Fluminense 

sobre o direito ao benefício da tarifa social de energia elétrica do Estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: ALERJ 

 

 
 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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